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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 178/18

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência — Corde, institui a tutela
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 12468, de 3 de janeiro de 2012, que regulamenta a profissão
de taxista; altera a Lei no 6.094, de 30 de agosto de 1974; e dá outras
providências.

— Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012 Institui as diretrizes da Política
Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nos3.326, de 3
de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das. Leis do
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto—Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e das
Leis nos 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e
dá outras providências.

— Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

— Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei
Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989. Em seu art. 4º, inciso III, com a redação
dada pelo Decreto nº 5.296/04, define quem é considerado pessoa portadora de
deficiência visual;

— Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nºs
10.048 de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;

- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo;

PalácioAnChieta ViadutoJacareí,100 São Paulo—SP CEP01319—900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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- Lei Municipal nº11086, de 06 de setembro de 1991, que estabelece normas para
execução de serviços de transporte individual de passageiros em veículo de aluguel
providos de taxímetro, e da outras providencias.

- Lei Municipal nº 12.363, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da utilização de cardápios impressos em “braile” em bares, restaurantes, lanchonetes,
hotéis e similares, no Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 12.753, de 4 de novembro de 1998, que institui no Municipio de São
Paulo o Programa de integração e Escolarização de Deficientes Visuais;

- Lei Municipal nº 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a prestação do
serviço de táxi no Municipio de São Paulo, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 13.696, de 22 de dezembro de 2003, que trata da disponibilidade de
Bíblias em Braile nas Bibliotecas Públicas Municipais, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.720, de 09 de janeiro de 2004, que regulamenta a atividade de
empresas de locação de máquinas e jogos de computador, também conhecidos como
“cyber-cafes” ou “lan houses”, na Cidade de São Paulo, alterada pela Lei nº 14.805, de
4 de julho de 2008, e regulamentada pelo Decreto nº 45.012, de 15 de julho de 2004;

- Lei Municipal nº 14.073, 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do
Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas
com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 14.401, de 21 de maio de 2007, que dispõe sobre a prestação de
serviço de transporte individual de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida,
em táxis, e dá outras providências, alterada pela Lei 16.403/2016*

- Lei Municipal nº 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal de
inclusão Digital, e dá outras providências (art. 14), regulamentado pelo Decreto nº
50.554, de 7 de abril de 2009;

- Lei Municipal nº 14.690, de 12 de fevereiro de 2008, que dispõe sobre a utilização de
parte do impresso de cobrança de IPTU da Prefeitura do Municipio de São Paulo para
a veiculação de mensagens de utilidade pública e de interesse comum;

- Lei Municipal nº 14.925, de 12 de maio de 2009, que altera a Lei nº 14485, de 19 de
julho de 2007, para incluir o Dia Municipal do Braile, a ser comemorado anualmente no
dia 3 de setembro, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (1033964000 www.camara.sp.gov.br
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- Lei Municipal nº 15.898, de 08 de novembro de 2013, para acrescentar o'art. 10—A à
Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007;

- Lei Municipal nº 16.601, de 22 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a criação do º *

Programa Museu Sensorial para Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida e dá
outras providências;

- Lei Municipal 16.518, de 22 de julho de 2016 Dispõe sobre a regulamentação do
direito de pessoas com deficiência visual ingressarem com cão-guia no Transporte
Individual de Passageiros (Táxi) no Município de São Paulo, (VETADO).

- Decreto nº 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de Atendimento
aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências;

— Portaria 39 de 2013, que estabelece a identidade visual dos veículos do transporte
individual de passageiros providos de taxímetro da categoria especial. revoga c
1/12(smt);

- PL 485/07, que dispõe sobre o direito das pessoas com deficiência visual receberem
o boleto de pagamento de IPTU confeccionado em sistema braile. Vetado;

- PL 0351/15, que altera a Lei nº 14.690, de 12 de fevereiro de 2008, para dispor sobre
a emissão de boletos do Imposto Territorial e Predial Urbano — IPTU com escrita em
método Braile, e dá outras providências.

— PL 86/17, que dispõe sobre o direito das pessoas com deficiência visual receberem o
boleto de pagamento de IPTU confeccionado nos sistemas convencional e em Braille.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 24 de maio de 2018.
,!” N.

i 'a.

m*, ,; .)

Juliana T'ririda e von T Eberlin
Procuradora Legislativa

OATã/SP 232.414
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